Peefeitura Municipal de Santa Mavia be Jetibd
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

LEI N° 2614/2022
DISPOE SOBRE A REGULAMENTAGAO DE CORTE
EMERGENCIAL DE ARVORE EM RISCO IMINENTE DE
QUEDA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetiba, Estado do Espirito Santo.
Fago saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS E CONCEITOS

Art. 1°. Os objetivos da presente lei s&o:

I - Delimitar o exato escopo das intervencdes de Defesa Civil em vegetacéo de ambiente
urbano para fins de prevencéo de acidentes;
Il - Buscar equilibrio entre a preservacéo ambiental e a busca pela seguranga urbana.

Art. 2° Para fins desta lei, consideram-se os seguintes conceitos:

I - Arvore em Risco Iminente: para fins de avaliagdo de Defesa Civil em espécie arbérea e
o individuo arbéreo que por sua localizagéo e condi¢des fisicas possui riscos reais de queda em situagéo de
normalidade, tendo como possivel alvo de atingimento pessoas, habitagéo ou estrutura ocupada;

Il - Definicdo de intervencédo de defesa civil: intervengéo em vegetagéo nativa ou néo,
realizada com recursos publicos ou privados, em propriedade publica ou privada, por determinagao ou com
autorizacdo do Setor de Defesa Civil, de forma a mitigar, anular ou evitar o agravamento de um risco relevante
e iminente causando o menor impacto ambiental possivel,

Il - Supress&o: corte raso de vegetacéo, a ser realizado por profissional habilitado a
realiza-lo com seguran¢a;

IV - Poda: corte de parte dos ramos de um espécime vegetal de forma a mitigar riscos que
este oferece;

V - Riscos reais de queda: risco de queda baseado em constatages visuais de critérios
que indicam a ma salde do individuo arbéreo, ou alteragdes no local,

VI - Incerteza: principio inerente a avaliagdo do potencial risco de queda de uma arvore.
Pode-se avaliar visualmente se ha sinais que indicam o potencial de queda sem interferéncia humana ou
climatica. No entanto n&o é possivel prever o potencial de queda de uma arvore aparentemente sadia,
principalmente ao se levar em conta a ocorréncia de eventos climaticos intensos.

CAPITULO I )
DA EXECUGAO DA INTERVENGAO

Art. 3°. A realizagéo da interveng&o é de responsabilidade do proprietario do imével onde
se situa a arvore, se publico o terreno, deve o Municipio realizar a intervengao.

Paragrafo Unico. Quando localizada a arvore que gera risco a residéncia em terreno
plblico extremante, a responsabilidade pela interven¢do & do poder publico. Tendo meios para realizar com
seguranga, pode o particular ser autorizado a intervir com pessoal qualificado, sem possibilidade de
ressarcimento pelo erério do servigo executado pelo particular. O poder publico n&o pode realizar, em situagéo
de normalidade, intervengées em arvores em terreno privado, salvo em caso de queda em via publica.

CAPITULONI
DO RISCO CRIADO E DA CONSTRUGAO IRREGULAR

Art. 4°. Caso seja constatada a presencga de
edificacdo, cujo risco tenha sido criado ou agravado por agdo humana por meio de
emitida a autorizagéo de intervenc&o na espécie arbdrea e seréo imediatamen
fiscalizac&o competentes para apurar possiveis infrages a legislacép ambi

inente de queda sobre
upacao irregular, sera
notificados os orgéos de
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CAPITULO IV
DOS DANOS A ARVORE

Art. 5°. Quando constatado risco iminente de queda de um espécime arboreo, e suspeitar-
se que este tenha sido causado por danos humanos dolosos a arvore, sera notificado o 6rgédo de Meio
Ambiente para que tome as devidas providéncias. Nao sendo emitida a autorizagéo de supress&o por meio
da Defesa Civil Municipal.

: ) CAPITULO V
DOS CRITERIOS PARA DETERMINAGAO DE PODA EMERGENCIAL

Art. 6°. Na auséncia destes critérios, que indicam risco de queda de galhos, em
observacdo visual da copa, néo sera determinada a poda emergencial por meio da Defesa Civil, observada a
distancia entre o individuo arboéreo e o alvo que pode ser atingido. Os fatores sé&o galhos:

| - Visivelmente Mortos, sem comprometimento do resto da planta;
Il - Projetados sobre residéncia ou rede elétrica privada;
lll - Com rachaduras ou danos aparentes.

) CAPITULO VI )
DOS CRITERIOS PARA DETERMINAGAO DE SUPRESSAO EMERGENCIAL

Art. 7°. Os critérios para a autorizag&o de supress&o emergencial seguiréo o formulério de
vistoria para corte de arvores constante do anexo | desta norma. N&o se tratando, porém, de um rol taxativo
de critérios a serem avaliados, podendo o vistoriador, devidamente motivado em seu parecer, autorizar por
outros o corte.

I - Apodrecimento significativo do tronco ou das raizes;,

Il - Cancro ou oco ocupando a maior parte da circunferéncia;

lll - Rachadura ou dano mecanico profundos;

IV - Arvore inclinada com sinais de alavancamento recente das raizes, ou com sinal de
rachadura ou quebra devido a inclinagéo;

V - Raizes constritoras de outra arvore sobre porg&o elevada do tronco, comprometendo
drasticamente o equilibrio;

VI - Ocorréncia de movimento de massa recente que comprometa a sustentacéo da arvore;

VIl - Arvore claramente morta.

Paragrafo Unico. As autorizagbes serdo acompanhadas por laudo de vistoria com
evidéncias fotograficas que demonstrem o risco iminente.

Art. 8°. Apbs a emissdo de laudo de vistoria e autorizagéo, sera enviado o processo para
o0 6rgéo ambiental para conhecimento e avaliagdo a respeito da necessidade de compensagéo ambiental.

Art. 9°. Esta Lei entrarda em vigor na data de sua publicagéo.
Art. 10. Revogam-se as disposicées em contrario.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
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Santa Maria de Jel\iBé—ES, 17 de Putubyo de 2022.
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